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M

A
RA

 
M
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DE 
SA

N
TA

 
CRU

Z/PE 

(CASA 
DR. 

PA
RECER 

AO 

PRO
JETO

 
DE 

LEI 

N
.°17/2024. 

Trata-se 
o sobredito 

Projeto 
de 

Lei 
de 

proposição 
de 

autoria 
da 

Chefe 
do 

Poder 

Executivo 

R
eferido 

Projeto 
de 

Lei 
foi 

encam
inhado 

para 

este 

Poder 

Legislativo 

em
 

24 

de 

outubro 
de 

2024, 
e eu, 

na 

qualidade 
de 

R
elator, 

passo 
a relatar 
o seguinte: 

Q
uanto 

ao 

requisito 
da 

iniciativa, 
é de 

No 

m
érito, 

e ap
ó

s 

detida 

análise 

da 

proposição 

em
 

destaque, 

nota-se 

que 
a m

esm
a 

se encontra 
em

 

conform
idade 

à norm
atização 

federal 

que 

regulam
enta 

o assunto, 

especialm
ente 

a 
Em

 

que 

pese 

constar 
na 

Lei 

O
rçam

entária 

Anual 
a autorização 

para 
o Poder 

Executivo 

abrir créditos 

adicionais 

suplem
entares 

m
ediante 

D
ecreto, 

até 
o lim

ite 
de 

20%
 

(vinte 

por 

cento) 

do valor 
do 

orçam
ento, 

não 
é excluida 
a possibilidade 

de 
o Poder 

LegislatiV
o 

participar 

da alteração 

orçam
entária, 

m
ediante 

Projeto 
de Lei 
de Suplem

entação, 

com
o 

é o caso 
da presente 

Da 

análise 
do 

Projeto 
de 

Lei, 

verifica-se 

que 
é indicada 
a fonte 
de 

suplem
entação, 

qual 

seja, 
o 

excesso 
de 
arrecadação, 

E
m

 

assim
 

sendo, 

opinam
os 

quanto 
à legalidade 

do 

sobredito 

projeto, 

ficando 
o m

esm
o 

A
PRO

V
A

D
O

 

pela 

C
om

issão 
de 

Justiça 
e R

edação, 

sendo 

recom
endada 

a sua 

A
PRO

V
A

ÇÃ
O

 

SEM
 

R
ESSA

LV
A

S 

pelo 

Plenário 

desta 

C
asa. É

o 
Parecer! S

anta 

C
ruz 

(P
E

), 

em
 

25 
de 

outubro 
de 

2024. Aprovado em 1° 

Discussão E1D04 
Relator. 
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REDAÇÃO 

M
unicipal, 

a Sra. 

Eliane 

M
aria 

da 

Silva 

Soares, 
o qual 

abre 

no 

orçam
ento 

vigente 

crédito 

adicional 

suplem
entar, 

e d
á 

outras 

providências. 

com
petência 

do 

Poder 

Executivo 

im
pulsionar 

o 

procedim
ento 

de 

alteração 
da 

peça 

orçam
entária, 

com
 

o referendo 
do 

Poder 

Legislativo. Lei 

Federal 
n 4.320/1964, 
a qual 

estatui 

norm
as 

gerais 
de 

direito 

financeiro 
para 
elaboração 

e controle 

dos 

orçam
entos 

e balanços 
da 

União, 

dos 

E
stados, 

dos 

M
unicípios 

e do 

Distrito 

Federal. 

proposição. 

decorrente 
d

o
 

repasses 

de 
recursos 
do 

M
inistério 

da 
C

ultura. 
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